
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.637 - PR (2015/0206700-5)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : ELZA DOS SANTOS FERMINO 
ADVOGADOS : BÁRBARA FERNANDES COSTA LIMA 
  REINALDO CARAM E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RURAL. INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL. VALIDADE DOS DOCUMENTOS EM 
NOME DO CÔNJUGE, DESDE QUE COMPLEMENTADA COM 
ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. EFICÁCIA PROBATÓRIA 
DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS. PERÍODO ANTERIOR E 
POSTERIOR. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO FEITO. REPETITIVO 
COM TESE DIVERSA.
1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural por 
idade, deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado por 
prova testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período 
imediatamente anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico 
à carência. 
2. São aceitos, como início de prova material, os documentos em nome 
do cônjuge que o qualifiquem como lavrador, desde que a prova 
documental seja complementada com robusta e idônea prova 
testemunhal.
3. No julgamento do Resp 1.348.633/SP, da relatoria do Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, esta 
Corte, examinando a matéria concernente à possibilidade de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais 
antigo apresentado, consolidou o entendimento de que a prova material 
juntada aos autos possui eficácia probatória tanto para o período anterior 
quanto para o posterior à data do documento, desde que corroborado por 
robusta prova testemunhal. 
4. São distintas as questões discutidas no recurso representativo da 
controvérsia apontado pelo INSS ( REsp 1.354.980/SP) e no presente 
feito. Neste recurso discute-se a necessidade de o início de prova 
material ser contemporâneo ao período imediatamente anterior ao 
requerimento administrativo para fins de concessão de aposentadoria a 
trabalhador rural. Já no recurso especial apontado pelo INSS a questão 
controvertida não se refere especificamente à contemporaneidade dos 
documentos apresentados.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
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TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 1º de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.637 - PR (2015/0206700-5)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
AGRAVADO : ELZA DOS SANTOS FERMINO 
ADVOGADOS : BÁRBARA FERNANDES COSTA LIMA 
  REINALDO CARAM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental desafiando decisão que negou seguimento ao recurso especial, sob o 

fundamento de que os documentos juntados aos autos constituem início de prova material apto a 

demonstrar o labor rurícola.

O agravante, em suas razões, sustenta que "é imprescindível a apresentação de 

início de prova material em nome da parte autora no período imediatamente anterior ao 

requerimento do benefício ou ao implemento do requisito etário".

Aduz omissão quanto à alegação de que a questão apresentada no recurso 

especial será analisada no julgamento do representativo da controvérsia REsp n. 1.354.908/SP, 

motivo pelo qual se faz necessário o sobrestamento do presente feito.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.550.637 - PR (2015/0206700-5)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 
Ressalte-se que não se pode confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
Quanto à questão de fundo, o labor campesino, para fins de 
percepção de aposentadoria rural por idade, deve ser demonstrado 
por início de prova material e ampliado por prova testemunhal, 
ainda que de maneira descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico à 
carência. 
A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. 
COMPROVAÇÃO DO EXERCÍCIO DO LABOR RURAL PELO 
PERÍODO DE CARÊNCIA. IMPLEMENTO DO REQUISITO 
ETÁRIO. BENEFÍCIO DEVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DO 
INSS DESPROVIDO.
1.   A Lei 8.213/91 dispõe em seu art. 143 que será devida a 
aposentadoria por idade ao Trabalhador Rural que completar 
60 anos de idade, se homem, e 55 anos de idade, se mulher, 
desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que 
de forma descontínua, em número de meses idêntico ao 
período de carência.
2.   Além disso, se a aposentadoria rural por idade seria 
concedida independentemente do pagamento de 
contribuições, com maior razão deve-se garantir também a 
concessão do benefício ao segurado que recolheu 
contribuições previdenciárias para a Seguridade Social como 
trabalhador urbano em pequenos períodos, sem, no entanto, 
cumprir a carência para a concessão da aposentadoria 
urbana, uma vez que essa situação não acarreta qualquer 
prejuízo ao equilíbrio atuarial do sistema previdenciário e, 
pelo contrário, até o favorece.
3.   Agravo Regimental do INSS desprovido.
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(AgRg no REsp 1.309.591/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/06/2012, DJe 29/06/2012)

Ressalta-se que a tese defendida acerca da necessidade da prova 
documental ser contemporânea ao período de carência, esta Corte, 
no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.348.633/SP, da 
relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, consolidou o 
entendimento de que a prova material juntada aos autos possui 
eficácia probatória tanto para o período anterior quanto para o 
posterior à data do documento, desde que corroborado por robusta 
prova testemunhal. 
Confira-se a ementa do julgado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DA CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE 
SERVIÇO RURAL. RECONHECIMENTO A PARTIR DO 
DOCUMENTO MAIS ANTIGO. DESNECESSIDADE. INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL CONJUGADO COM PROVA 
TESTEMUNHAL. PERÍODO DE ATIVIDADE RURAL 
COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE URBANA 
REGISTRADA EM CTPS. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou 
não, de reconhecimento do período de trabalho rural anterior 
ao documento mais antigo juntado como início de prova 
material.
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a 
prova testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de 
modo diverso".  Por sua vez, a Lei de Benefícios, ao 
disciplinar a aposentadoria por tempo de serviço, 
expressamente estabelece no § 3º do art. 55 que a 
comprovação do tempo de serviço só produzirá efeito quando 
baseada em início de prova material, "não sendo admitida 
prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de 
motivo de força maior ou caso fortuito, conforme disposto no 
Regulamento" (Súmula 149/STJ).
3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser 
possível o reconhecimento do tempo de serviço mediante 
apresentação de um início de prova material, desde que 
corroborado por testemunhos idôneos. Precedentes.
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova 
material", teve por pressuposto assegurar o direito à 
contagem do tempo de atividade exercida por trabalhador 
rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91 levando 
em conta as dificuldades deste, notadamente hipossuficiente.
5. Ainda que inexista prova documental do período 
antecedente ao casamento do segurado, ocorrido em 1974, os 
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testemunhos colhidos em juízo, conforme reconhecido pelas 
instâncias ordinárias, corroboraram a alegação da inicial e 
confirmaram o trabalho do autor desde 1967.
6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos 
períodos reconhecidos na sentença, alguns poucos meses em 
função de os autos evidenciarem os registros de contratos de 
trabalho urbano em datas que coincidem com o termo final 
dos interregnos de labor como rurícola, não impedindo, 
contudo, o reconhecimento do direito à aposentadoria por 
tempo de serviço, mormente por estar incontroversa a 
circunstância de que o autor cumpriu a carência devida no 
exercício de atividade urbana, conforme exige o inc. II do art. 
25 da Lei 8.213/91.
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da 
citação válida, nos termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar 
de matéria previdenciária. E, a partir do advento da Lei 
11.960/09, no percentual estabelecido para caderneta de 
poupança. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
Código de Processo Civil.
(REsp 1.348.633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 
05/12/2014)

No caso dos autos, o Tribunal a quo, com base no conjunto 
fático-probatório dos autos, entendeu que houve o preenchimento 
dos requisitos para fins de obtenção de aposentadoria rural por 
idade, uma vez que foi demonstrado o labor no campo durante o 
período de carência, ainda que de forma descontínua, conforme se 
vê do seguinte fragmento do acórdão recorrido (fls. 176/177):

 Nesse sentido, como início de prova material do labor rural, 
juntou a parte autora os seguintes documentos: 1) certidão de 
casamento, lavrada em 13/09/1969, em que consta a profissão 
de seu esposo como lavrador (fl.22); 2) certidão de 
nascimento com anotação de óbito de sua filha Maria de 
Lourdes Fermino, lavrada em 01/11/1974, em que consta a 
profissão de seu esposo como lavrador (fl.23); 3) certidão de 
nascimento de Sandra Regina Fermino, lavrada em 
07/08/1970, em que consta a profissão de seu esposo como 
lavrador (fl.24); 4) certidão de nascimento com anotação de 
óbito de seu filho Adenilson Aparecido Fermino, lavrada em 
10/11/1995, em que consta a profissão de seu esposo como 
lavrador (fl.25); e 5) Certificado de Dispensa de 
Incorporação de seu esposo, em que consta a profissão do 
mesmo como lavrador, na data de 25/09/1974 (fl.26).
Os documentos acima elencados correspondem ao início de 
prova material exigido para o reconhecimento do benefício de 
aposentadoria rural por idade. Ademais, a prova material 
juntada aos autos foi devidamente corroborada pela prova 
testemunhal (fls. 111-113 e CD -fl.118), nos seguintes termos:
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Portanto, não se verifica, de plano, a alegada violação aos 
dispositivos legais apontados, de forma que a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em sede de recurso especial, a teor do óbice 
previsto na Súmula 7/STJ. 
Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial.

Por fim, convém ressaltar que são distintas as questões discutidas no recurso 

representativo da controvérsia apontado pelo INSS ( REsp 1.354.980/SP) e no presente feito. 

Neste recurso discute-se a necessidade de o início de prova material ser contemporâneo ao 

período imediatamente anterior ao requerimento administrativo, para fins de concessão de 

aposentadoria a trabalhador rural. Já no recurso especial apontado pelo INSS a questão 

controvertida não se refere especificamente à contemporaneidade dos documentos apresentados.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0206700-5 REsp 1.550.637 / PR

Números Origem:  00012807620134049999  00025612520118160055  12807620134049999  
25612520118160055

EM MESA JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRIDO : ELZA DOS SANTOS FERMINO
ADVOGADOS : REINALDO CARAM E OUTRO(S)

BÁRBARA FERNANDES COSTA LIMA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
AGRAVADO : ELZA DOS SANTOS FERMINO
ADVOGADOS : REINALDO CARAM E OUTRO(S)

BÁRBARA FERNANDES COSTA LIMA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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